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APRESENTAÇÃO
O treino de questões, além de testar seus conhecimentos, é fundamental para compreender melhor 
o perfil da banca organizadora. Ao mesmo tempo em que você revisa a teoria estudada, pratica a 
metodologia da banca e cria uma rotina de estudos essencial para a sua preparação.

Pensando nisso, a série Caderno de Questões apresenta 1.000 questões gabaritadas para o concurso 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - TJ-SP, trazendo as mais recentes questões organizadas 
pela banca VUNESP, contratada para a realização do certame, para o cargo de Oficial de Justiça, de 
acordo com os itens mais relevantes do Edital nº 01/2026.

O material é separado em disciplinas, de acordo com os assuntos abordados no edital publicado, 
para que você possa treinar tudo o que foi cobrado e já conhecer o que, possivelmente, sua banca irá 
abordar.

Neste material, você encontra, ainda, o gabarito oficial ao final de cada disciplina, para conferir suas 
resoluções.
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LÍNGUA PORTUGUESA
	Æ LÍNGUA PORTUGUESA (PORTUGUÊS) - 
FORMAÇÃO E ESTRUTURA DAS PALAVRAS

1. (VUNESP – 2026)

Ideias minhas, multidão de ideias,

Que algum dia da cítara fiava 

Vinde, trazei-me as horas que eu passava

Ao som de menos ríspidas cadeias: 

Bem que tristes, de paz as horas cheias,

Saturno no seu cofre as sepultava, 

No feliz tempo em qu’inda eu ignorava 

Que haviam para mim outras mais feias.

Ide colher aos ermos tenebrosos 

Os ais que lá deixei menos sentidos,

Para modelo destes tão queixosos: 

Talvez que esses antigos meus gemidos, 

Com que eu domava os monstros furiosos,

Hoje abrandem meus fados desabridos.

(Marquesa de Alorna. Sonetos, 2007.)

1 cítara: instrumentos de cordas, derivado da lira.

2 Saturno: deus que simbolizava o tempo.

3 qu’inda: que ainda.

4 fado: destino.

5 desabrido: áspero, rude.

Diferentemente dos processos de formação vocabular que 
consistem em acréscimo ou subtração de afixos a um radical, 
um vocábulo também pode ser formado quando passa de uma 
classe gramatical a outra sem alterações formais. Tal processo é 
denominado conversão.

Verifica-se uma palavra formada por conversão no seguinte 
verso:

a)	 “Ao som de menos ríspidas cadeias:” (primeira estrofe)

b)	 “Os ais que lá deixei menos sentidos,” (terceira estrofe)

c)	 “Hoje abrandem meus fados desabridos.” (quarta estrofe)

d)	 “Vinde, trazei-me as horas que eu passava” (primeira 
estrofe)

e)	 “Talvez que esses antigos meus gemidos,” (quarta estrofe)

2. (VUNESP – 2026) Para responder à questão, leia o soneto da 
poeta portuguesa Florbela Espanca.

O MAIOR BEM
Este querer-te bem sem me quereres, A)

Este sofrer por ti constantemente, 

Andar atrás de ti sem tu me veres B)

Faria piedade a toda a gente.

Mesmo a beijar-me, a tua boca mente... C)

Quantos sangrentos beijos de mulheres

Pousa na minha a tua boca ardente,

E quanto engano nos seus vãos dizeres!...

Mas que me importa a mim que me não queiras, D)

Se esta pena, esta dor, estas canseiras, 

Este mísero pungir, árduo e profundo,

Do teu frio desamor, dos teus desdéns, E)

É na vida, o mais alto dos meus bens? 

É tudo quanto eu tenho neste mundo?

(Florbela Espanca. Sonetos, 2025.)

Verifica-se palavra formada com prefixo que exprime ideia de 
negação no seguinte verso:

a)	 “Este querer-te bem sem me quereres,” (1ª estrofe)

b)	 “Andar atrás de ti sem tu me veres” (1ª estrofe)

c)	 “Mesmo a beijar-me, a tua boca mente...” (2ª estrofe)

d)	 “Mas que me importa a mim que me não queiras,” (3ª 
estrofe)

e)	 “Do teu frio desamor, dos teus desdéns,” (4ª estrofe)

3. (VUNESP – 2025)

SUS amplia a oferta da vacina contra meningite para 
crianças de 12 meses

O Governo Federal vai ampliar, a partir de 1º de julho, a oferta 
da vacina ACWY contra meningite para crianças de 12 meses, 
no Sistema Único de Saúde (SUS). O esquema vacinal, que inclui 
atualmente duas doses de vacina meningocócica C, uma aos 3 
meses e outra aos 5 meses, passará a contar agora com a dose 
de reforço aos 12 meses da vacina ACWY, que oferece proteção 
ampliada contra sorogrupos da bactéria que causa a meningite.

A atualização do cronograma vacinal foi arquitetada em 2024, 
quando a pasta lançou as Diretrizes para o Enfrentamento das 
Meningites até 2030, para o combate à meningite bacteriana, 
em parceria com a sociedade civil e organismos nacionais e 
internacionais, alinhadas com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS).

A meningite é uma doença inflamatória, que atinge as menin-
ges, membranas que revestem o cérebro e a medula espinhal. 
Pode ser causada por bactérias, vírus, fungos e parasitas; pode, 
também, ter origem não infecciosa.

Até o momento, em 2025, o Brasil registrou 4.406 casos confir-
mados de meningite, sendo 1.731 do tipo bacteriana, 1.584 viral e 
1.091 por outras causas ou tipos não identificados. As meningi-
tes bacterianas são mais frequentes no outono e no inverno. As 
virais predominam na primavera e no verão.

(Caetano Yamamoto, Correio Braziliense. Disponível em: https://www. 
correiobra ziliense. com. br/ brasil/ 2025/ 06/ 7187695- sus- amplia- a- 

oferta- da- vacina- contrameni ngite- para- criancas- de- 12- meses.html. 
Adaptado)

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.novaconcursos.com.br/livro/questoes-gabaritadas-tj-sp-oficial-justica?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-LV376-26-1000-QUESTOES-TJ-SP-OFICIAL-IMP


14

DIREITO PENAL
	Æ DIREITO PENAL - CONFLITOS DE LEIS PENAIS 
NO TEMPO (ARTS. 1º E 2º DO CP)

1. (VUNESP – 2026) Carlos praticou extorsão mediante seques-
tro (crime permanente), mantendo a vítima em cativeiro de 10-1 
a 20-1. Em 15-01, entrou em vigor lei nova mais gravosa (nova-
tio legis in pejus), elevando a pena do tipo e modificando, em 
desfavor do agente, disciplina jurídica incidente sobre o fato. 
A defesa sustenta que deve incidir integralmente a lei anterior 
(por ser o início do delito) ou, subsidiariamente, que o juiz “con-
jugue” fragmentos mais favoráveis de cada diploma para com-
por um regime globalmente mais benéfico. À luz do art. 2º do 
CP, da orientação predominante dos Tribunais Superiores e dos 
enunciados sumulares aplicáveis, assinale a alternativa correta.

a)	 Em observância ao art. 5º, XL, da CF, impõe-se ao julga-
dor proceder a uma “retroatividade seletiva” por institu-
tos, escolhendo, em cada capítulo (pena-base, causas de 
aumento, regime, benefícios), o dispositivo mais favorável 
dentre as leis sucessivas, ainda que o resultado corres-
ponda a regime normativo não previsto integralmente em 
nenhum dos diplomas.

b)	 Adota-se solução intertemporal fracionada: aplica-se a 
lei antiga ao período anterior à vigência da lei nova e a lei 
posterior ao período subsequente, decompondo-se o crime 
permanente em marcos temporais autônomos para fins de 
tipicidade, pena e demais consequências penais.

c)	 Por força da irretroatividade da lei penal mais gravosa, nor-
ma posterior jamais incide sobre condutas iniciadas antes 
de sua vigência, ainda que a consumação se protrai no tem-
po; assim, todo crime permanente deve ser regido exclusi-
vamente pela lei em vigor no momento em que teve início o 
estado de permanência.

d)	 Incide integralmente a lei anterior, porque o “tempo do 
crime” fixa-se no primeiro ato executivo e no início da 
privação da liberdade, sendo juridicamente indiferente a 
superveniência de lei posterior durante a manutenção do 
cativeiro, sob pena de retroatividade vedada.

e)	 Aplica-se a lei nova ao fato, porque, nos crimes permanen-
tes, considera-se o delito praticado enquanto não cessada 
a permanência, de modo que a superveniência de lei mais 
grave antes do término do estado antijurídico rege o caso; 
além disso, não se admite a combinação de leis sucessivas 
para formar regime híbrido (“lex tertia”) por seleção de dis-
positivos esparsos de diplomas distintos.

2. (VUNESP – 2024) Considere que um indivíduo está sendo 
processado por um determinado crime. Lei posterior ao fato 
criminoso deixa de considerá-lo crime. Para que a nova lei 
beneficie o acusado,

a)	 é necessário que ela entre em vigor antes do oferecimento 
da denúncia.

b)	 basta que ela entre em vigor a qualquer tempo, mesmo 
após o trânsito em julgado da decisão condenatória.

c)	 é necessário que ela entre em vigor antes do recebimento 
da denúncia.

d)	 é necessário que ela entre em vigor antes de proferida a 
sentença de primeiro grau.

e)	 é necessário que ela entre em vigor antes do trânsito em 
julgado.

3. (VUNESP – 2023) Indivíduo está sendo processado, ainda em 
fase de instrução em primeiro grau. Nesse momento, nova lei é 
publicada e entra em vigor, estabelecendo novas regras de pro-
gressão de regime para a execução de pena. Essas novas regras, 
com relação a esse indivíduo específico

a)	 serão aplicadas independentemente de serem mais benéfi-
cas, tendo em vista que ainda não houve início da execução 
de pena.

b)	 não serão aplicadas.

c)	 serão aplicadas independentemente de serem mais benéfi-
cas, tendo em vista que ainda não houve sentença.

d)	 serão aplicadas independentemente de serem mais bené-
ficas, tendo em vista que ainda não houve trânsito em 
julgado.

e)	 apenas serão aplicadas se lhe forem mais benéficas.

4. (VUNESP – 2023) Figure a hipótese em que Caio está conde-
nado por crime e, contra a sentença, interpôs recurso de apela-
ção, ainda não julgado. Por sua vez, Tício fora condenado pelo 
mesmo crime, contudo, tendo em vista o trânsito em julgado da 
sentença condenatória, a pena já está sendo executada. Figu-
re, ainda, que na pendência do recurso de apelação de Caio e 
durante a execução da pena de Tício, a conduta deixa de ser 
tipificada criminalmente. Nessa hipótese, é correto afirmar que

a)	 Caio e Tício terão a punibilidade extinta.

b)	 nenhum dos dois terá a punibilidade extinta.

c)	 Caio será absolvido, e Tício terá a punibilidade extinta.

d)	 apenas Caio terá a punibilidade extinta.

e)	 apenas Tício terá a punibilidade extinta.

	Æ LEI EXCEPCIONAL OU TEMPORÁRIA (ART. 3º 
DO CP)

5. (VUNESP – 2026) Durante grave crise sanitária, foi editada 
lei penal temporária com vigência expressamente limitada a 
determinado período, tipificando conduta até então atípica. 
Encerrada sua vigência, descobriu-se que determinado agente 
praticou a conduta durante o período de eficácia da lei. Nessa 
situação, é correto afirmar que a lei

a)	 é dotada de utratividade e será aplicada ao agente.

b)	 não poderá ser aplicada, em razão da “abolitio criminis”.

c)	 poderá ser aplicada, apenas, se mais benéfica ao agente.

d)	 perde toda eficácia penal após o término de sua vigência.

e)	 será aplicada, apenas, se a denúncia tiver sido oferecida 
antes de sua revogação.
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DIREITO PROCESSUAL 
PENAL

	Æ DIREITO PROCESSUAL PENAL - DA AÇÃO PENAL 
(ARTS. 24 A 62 DO CPP)

1. (VUNESP – 2026) A respeito do acordo de não persecução 
penal previsto no art. 28-A do CPP, com base na jurisprudên-
cia dominante das Cortes Superiores, assinale a alternativa 
correta.

a)	 De acordo com o STJ e o STF diante da natureza híbrida 
do acordo de não persecução penal, aplica-se ao instituto 
o princípio da norma penal mais benéfica, de modo que é 
possível a sua celebração em casos de processos em anda-
mento quando da entrada em vigor da Lei nº 13.964/2019, 
desde que existente confissão do réu até aquele momento 
e que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado 
da condenação.

b)	 Conforme o STJ, a ciência da recusa do Ministério Público 
em propor o acordo de não persecução penal deve se dar 
por meio de notificação extrajudicial ao investigado, que 
poderá requerer a remessa dos autos ao órgão de revisão 
ministerial, na forma do art. 28-A, § 14, do CPP.

c)	 Segundo o STJ, para a aferição da pena mínima em abstra-
to necessária à propositura do acordo de não persecução 
penal, aplica-se a teoria da pior das hipóteses, segundo a 
qual se deve levar em consideração as frações máximas das 
majorantes e as frações mínimas das causas de diminuição 
de pena.

d)	 Consoante o STJ, o acordo de não persecução penal é cabí-
vel em ações penais privadas, mesmo após o recebimento 
da queixa-crime, e o Ministério Público possui legitimidade 
supletiva para propô-lo quando houver inércia ou recusa 
infundada do querelante.

e)	 De acordo com o STJ e o STF, não é possível a aplicação do 
acordo de não persecução penal no âmbito da Justiça Mili-
tar, haja vista a ausência de disposição legal.

2. (VUNESP – 2026) A respeito da ação penal, assinale a alter-
nativa correta.

a)	 Nos crimes de ação pública condicionada, a representação 
deverá ser necessariamente escrita e conter assinatura 
autenticada do ofendido ou de seu representante legal.

b)	 Na ação privada, o querelante poderá escolher contra quais 
autores conhecidos oferecerá a queixa, em razão do princí-
pio da disponibilidade.

c)	 Diante da inércia do órgão acusador em propor a ação 
pública no prazo legal, o ofendido poderá oferecer queixa 
subsidiária, cabendo ao órgão ministerial aditála, repudiá-
-la e apresentar denúncia substitutiva, além de retomar a 
ação em caso de negligência do querelante.

d)	 O requerimento de arquivamento da investigação autoriza 
o ofendido a propor ação privada subsidiária, caso discorde 
das razões apresentadas.

e)	 Na ação privada, o perdão concedido pelo ofendido consti-
tui ato unilateral e produz efeitos independentemente da 
aceitação do querelado.

3. (VUNESP – 2025) Considere a seguinte situação hipotética: 
Maria é esposa de José, filha de Ana, mãe de Cristiano e irmã 
de Cleófas. Maria é querelante em queixa-crime e desapare-
ce no curso do processo, sendo declarada ausente por decisão 
judicial.

Nesse cenário, de acordo com os artigos 31 e 36 do CPP,

a)	 se Cleófas e Cristiano quiserem prosseguir na ação penal, 
aquele tem preferência em relação a este.

b)	 extingue-se o direito de queixa.

c)	 se Cristiano e Ana quiserem prosseguir na ação penal, 
aquele tem preferência em relação a esta.

d)	 se Cristiano e José quiserem prosseguir na ação penal, 
aquele tem preferência em relação a este.

e)	 José tem preferência para prosseguir na ação penal.

4. (VUNESP – 2025) De acordo com o CPP, ao término do inqué-
rito policial por crime de ação penal pública, caso a vítima não 
concorde com seu arquivamento, poderá,

a)	 diante da inércia, mas dentro do prazo prescricional, propor 
ação penal privada subsidiária da pública.

b)	 no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da comunica-
ção, submeter a matéria à revisão da instância competente 
do órgão ministerial.

c)	 no prazo de 120 (cento e vinte) dias, propor ação autônoma 
de impugnação, a fim de pleitear o direito líquido e certo de 
ver o ofensor criminalmente processado.

d)	 diante da inércia, mas dentro do prazo prescricional e deca-
dencial, propor queixa-crime.

e)	 apenas, valer-se da esfera cível, tendo em vista que tal des-
fecho não admite qualquer irresignação.

5. (VUNESP – 2025) Assinale a alternativa correta sobre a ação 
penal pública condicionada.

a)	 Se o ofendido morrer ou for declarado ausente, o direito de 
representação se extingue automaticamente.

b)	 A nomeação de curador especial não cria a obrigação de 
fazer a representação, e sim a de analisar a conveniência de 
agir.

c)	 Feita a representação apenas em relação a um, não poderá 
ser oferecida denúncia em relação aos demais partícipes do 
mesmo fato.

d)	 Mesmo antes de oferecida a denúncia, a representação será 
irretratável.
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DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL

	Æ DIREITO PROCESSUAL CIVIL - APLICAÇÃO DAS 
NORMAS PROCESSUAIS (ARTS. 13 A 15)

1. (VUNESP – 2026) De acordo com O Novo Processo Civil Brasi-
leiro, de Alexandre Câmara, é correto afirmar, em consonância 
com a teoria do isolamento dos atos processuais que

a)	 será afastada a incidência da lei processual brasileira sem-
pre que haja previsão em sentido diverso em tratado inter-
nacional de que o Brasil seja parte.

b)	 a lei processual nova entra em vigor imediatamente, alcan-
çando os processos em curso no momento de sua entrada 
em vigor.

c)	 incidirá, nos processos que tramitam perante o Judiciário 
brasileiro, a lei processual brasileira (lex fori), afastando a 
lei processual estrangeira.

d)	 a lei nova alcança os processos em curso, podendo abranger 
atos processuais já praticados, desde que não encerrada a 
fase processual na qual foram praticados.

e)	 o Código de Processo Civil veicula a lei processual comum, a 
ser aplicada como regra geral a todos os processos judiciais 
ou administrativos em curso no Brasil, ressalvada apenas a 
existência de lei específica.

	Æ PRINCÍPIOS PROCESSUAIS CIVIS (ARTS. 1º A 12 
E CF/1988)

2. (VUNESP – 2026) De acordo com a doutrina, o aspecto subs-
tancial do princípio do contraditório é denominado de

a)	 eficiência.

b)	 duração razoável do processo.

c)	 devido processo legal.

d)	 publicidade.

e)	 ampla defesa.

3. (VUNESP – 2026) O juiz prolatou sentença fundamentada em 
fundamento fático-jurídico não debatido previamente pelas 
partes, sob o fundamento que se tratava de matéria cognoscível 
de ofício.

Acerca de tal conduta, pode-se corretamente afirmar que é

a)	 correta, pois compete ao juiz, em atenção ao princípio da 
primazia da decisão de mérito, decidir definitivamente a 
demanda, devendo conhecer as matérias de ordem pública 
de ofício.

b)	 correta, pois, de acordo com o princípio da razoável duração 
do processo, este deve ser encerrado, com decisão de méri-
to, o mais rapidamente possível, sendo dever do juiz consi-
derar matérias de ordem pública cognoscíveis de ofício.

c)	 incorreta, pois qualquer matéria somente pode ser objeto 
de decisão se trazida pela parte interessada, sob pena de 
decisão nula extra petita.

d)	 incorreta, pois qualquer matéria somente pode ser objeto 
de decisão se trazida pela parte interessada, sob pena de 
decisão nula ultra petita.

e)	 incorreta, pois o juiz violou o princípio da não surpresa que 
veda a utilização de fundamento fático-jurídico não debati-
do previamente pelas partes, ainda que se trate de matéria 
cognoscível de ofício.

4. (VUNESP – 2024) O princípio da primazia do julgamento do 
mérito tem por objetivo

a)	 a superação dos vícios processuais sanáveis, ainda que 
tenha de ser cumprida alguma determinação judicial.

b)	 a análise direta do cerne do litígio, a despeito da existência 
de nulidade insanável.

c)	 a fixação dos pontos controvertidos em audiência de ins-
trução e julgamento, para que o juiz possa proferir sentença 
de mérito.

d)	 o exame e a superação da matéria preliminar, converten-
do- se o julgamento em diligência, em busca da extinção do 
processo com fundamento na falta de uma das condições 
de admissibilidade da ação.

5. (VUNESP – 2024) Quando o juiz profere uma decisão de ofício 
acerca de uma questão de ordem pública, sem que sobre ela se 
tenha garantido às partes oportunidade para prévia manifesta-
ção, é correto dizer que a decisão estará

a)	 simplesmente aplicando a regra processual constante do 
Código de Processo Civil que lhe autoriza decidir de ofício 
sobre matéria de ordem pública.

b)	 garantindo a aplicação da tradicional e vigente regra pro-
cessual da mihi factum, dabo tibi ius (“dá-me os fatos que te 
darei o direito”).

c)	 sujeita ao chamado reexame necessário, momento no qual 
será aberta às partes a oportunidade de manifestação.

d)	 dando aplicação ao princípio da eficiência e da duração 
razoável do processo, uma vez que isto contribui para a 
celeridade na prestação jurisdicional.

e)	 agindo em violação ao princípio do contraditório, o qual 
envolve a participação com influência na formação do 
resultado e a chamada “não surpresa”.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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DIREITO 
CONSTITUCIONAL

	Æ DIREITO CONSTITUCIONAL (CF/1988 E 
DOUTRINA) - DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
DA CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1º A 4º DA CF/1988)

1. (VUNESP – 2026) Uma determinada pessoa fraudou o proces-
so de naturalização. Em relação aos princípios fundamentais da 
República Federativa do Brasil, é correto afirmar que ela feriu 
o princípio

a)	 da soberania.

b)	 da dignidade da pessoa humana.

c)	 dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

d)	 da cidadania.

e)	 do pluralismo político.

2. (VUNESP – 2026) De acordo com o disposto na Constituição 
Federal, o pluralismo político é um dos

a)	 objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, 
assim como a dignidade da pessoa humana.

b)	 fundamentos da República Federativa do Brasil, assim 
como os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

c)	 princípios que rege a República Federativa do Brasil nas suas 
relações internacionais, assim como a não intervenção.

d)	 direitos fundamentais expressos na Constituição Federal, 
assim como a solução pacífica dos conflitos.

e)	 fundamentos da República Federativa do Brasil, assim 
como a independência nacional.

3. (VUNESP – 2026) De acordo com o previsto na Constituição 
Federal Brasileira, são princípios da República Federativa do 
Brasil em suas relações internacionais

a)	 sociedade livre, justa e solidária.

b)	 desenvolvimento nacional.

c)	 erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais.

d)	 igualdade entre os Estados.

e)	 promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

4. (VUNESP – 2026) Acerca dos princípios fundamentais previstos 
na Constituição Federal Brasileira, assinale a alternativa correta.

a)	 Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são harmôni-
cos e dependentes entre si.

b)	 A República Federativa do Brasil buscará a integração eco-
nômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-a-
mericana de nações.

c)	 O poder emana do povo, que o exerce exclusivamente por 
meio de representantes eleitos pelo voto secreto e obriga-
tório, vedando-se seu exercício direto.

d)	 Constituem objetivos fundamentais da República Federati-
va do Brasil o repúdio ao terrorismo e ao racismo.

e)	 A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais, dentre outros princípios, por meio da pro-
moção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

5. (VUNESP – 2026) Existem 05 (cinco) princípios no Direito 
Constitucional. Um deles está relacionado à participação ati-
va dos indivíduos na vida política, jurídica e social do país. Ele 
garante o direito ao voto, à fiscalização do poder público e ao 
exercício de direitos civis e sociais.

Trata-se do princípio

a)	 da soberania.

b)	 da cidadania.

c)	 da dignidade da pessoa humana.

d)	 dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

e)	 do pluralismo político.

6. (VUNESP – 2026) A República Federativa do Brasil constitui-
-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamen-
tos, segundo o art. 1º da Constituição Federal:

a)	 a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e o pluralis-
mo político.

b)	 a soberania, a cidadania, a propriedade privada, os valo-
res sociais do trabalho e da livre iniciativa, e o pluralismo 
político.

c)	 a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, a 
defesa da paz e o pluralismo político.

d)	 a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e a erradica-
ção da pobreza.

e)	 a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e a garantia 
do desenvolvimento nacional.

7. (VUNESP – 2026) Tendo em vista os princípios fundamentais 
que regem a República Federativa do Brasil, pode-se correta-
mente afirmar que

a)	 são objetivos fundamentais da República Federativa do Bra-
sil a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, 
os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o plura-
lismo político.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

	Æ DIREITO ADMINISTRATIVO (DOUTRINA E LEIS 
FEDERAIS) - DOS ATOS DE IMPROBIDADE (ARTS. 
9º A 11 DA LEI Nº 8.429/1992)

1. (VUNESP – 2026) Com base na Lei de Improbidade Adminis-
trativa (LIA), caracteriza-se como um ato de improbidade admi-
nistrativa a seguinte situação:

a)	 exercício da função pública ou desempenho de competên-
cia pública, com comprovação de ato doloso com fim ilícito.

b)	 desempenho de competência pública, com comprovação 
de ato culposo com fim ilícito.

c)	 exercício da função pública, com comprovação de ato cul-
poso com fim lícito.

d)	 exercício da função ou desempenho de competência públi-
ca, com comprovação de ato doloso com fim lícito.

e)	 desempenho de competência pública, com comprovação 
de ato doloso ou culposo independentemente do fim lícito 
ou ilícito.

2. (VUNESP – 2026) Considerando as alterações promovidas 
pela Lei no 14.230, de 25 de outubro de 2021, na Lei no 8.429/1992 
(Lei de Improbidade Administrativa), assinale a alternativa cor-
reta acerca da responsabilização dos agentes públicos.

a)	 Consideram-se agente público o agente político, o servidor 
público e todo aquele que exerce, ainda que transitoria-
mente, mandato, cargo, emprego ou função pública, desde 
que remunerados pelo ente público.

b)	 Regra geral, os sócios, diretores e os colaboradores de pes-
soa jurídica de direito privado não respondem pelo ato de 
improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, 
exceto se ficarem comprovadas sua participação e percep-
ção de benefícios diretos.

c)	 O mero exercício da função pública, sem comprovação de 
ato doloso com fim ilícito, não afasta a responsabilidade por 
ato de improbidade administrativa.

d)	 Não se sujeita às sanções previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa o particular, pessoa física ou jurídica, ainda 
que tenha celebrado com a administração pública convênio 
ou contrato administrativo.

e)	 O particular, pessoa física, mesmo não sendo agente públi-
co, sujeita-se às sanções da Lei no 8.429/1992 quando restar 
comprovado que induziu ou concorreu, de forma dolosa ou 
culposa, para a prática do ato de improbidade.

3. (VUNESP – 2026) À luz do disposto na Lei nº 8.429/1992, com 
a redação dada pela Lei nº 14.230/2021, considerando ainda a 
jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores e demais 
leis aplicáveis, é correto afirmar que pratica ato de improbidade 
administrativa:

a)	 O servidor público municipal que, em grave e revoltante 
ofensa à imparcialidade e à impessoalidade, promove o 
direcionamento de procedimento licitatório, frustrando 
seu caráter concorrencial, com vistas à obtenção de benefí-
cio para amigo seu, consistente na adjudicação do contrato 
administrativo, que veio efetivamente a ser firmado, ainda 
que não se tenha verificado, durante a execução contratual, 
qualquer prejuízo ao erário.

b)	 O Secretário da Fazenda que, por erro inescusável, deixan-
do de observar as regras legais mais comezinhas atinen-
tes ao exercício do seu cargo, contrai dívida milionária em 
nome do Município, causando enorme prejuízo aos cofres 
da municipalidade.

c)	 Agente de trânsito que solicita propina de R$ 300,00 (tre-
zentos reais) para deixar de emitir multa de trânsito e 
remover veículo, mas não chega a receber a vantagem ilíci-
ta, pois o motorista se recusa a pagá-la.

d)	 O monitor de abrigo municipal que, dolosamente, pratica 
atos de tortura contra criança sob seus cuidados, durante o 
exercício de suas funções públicas, em flagrante ofensa aos 
princípios da Legalidade e da Moralidade.

e)	 Empresários que, em conluio, frustram dolosamente a 
licitude de processo licitatório, por meio da combinação 
de valores, ensejando o sobrepreço do objeto da licitação e 
acarretando, assim, perda patrimonial efetiva ao ente públi-
co durante a execução do contrato que vem a ser firmado.

4. (VUNESP – 2026) João é um agente público que participa de 
processos de licitação e detém amplo conhecimento sobre os 
editais e os detalhes das propostas dos participantes no proce-
dimento licitatório. Ele recebe de uma das empresas concor-
rentes R$1.000.000,00 (um milhão de reais) pela assessoria no 
procedimento, que consiste em orientar a empresa contratante 
sobre o valor da proposta que deve ofertar, para que possa ser 
melhor que a de suas concorrentes, valendo-se das informa-
ções a que tem acesso em razão de seu cargo. De acordo com 
as disposições da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92), João

a)	 não cometeu nenhum ilícito, pois não houve dolo de lesar o 
erário público, e sem dolo não há tipificação.

b)	 cometeu atos de improbidade administrativa que causam 
prejuízo ao erário, pois a perda patrimonial do erário é 
presumida.

c)	 não cometeu nenhum ilícito, pois não cabia a ele a escolha 
da empresa ganhadora do procedimento licitatório.

d)	 cometeu dos atos de improbidade administrativa que 
importam enriquecimento ilícito, pois valeu-se de suas 
atribuições de agente público.

e)	 não cometeu nenhum ilícito, pois não causou danos ao erá-
rio público, o que é fundamental para a tipificação de ato de 
improbidade.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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DIREITO CIVIL
	Æ DIREITO CIVIL - DA PERSONALIDADE E DA 
CAPACIDADE (ARTS. 1º A 10)

1. (VUNESP – 2026) José, de 16 anos, namorava Maria, de 17 anos. 
Após dois meses de namoro, eles decidiram comprar um imó-
vel para morarem juntos, sem a ciência e o consentimento dos 
pais. José era empregado celetista em uma empresa de telefo-
nia, e Maria era estagiária em uma empresa multinacional. José, 
por receber um salário alto, possuía economia própria, razão 
pela qual ele e Maria firmaram um compromisso de compra e 
venda por instrumento particular, pelo qual se compromete-
ram a pagar de entrada o percentual de vinte por cento do valor 
do imóvel. Após, tiveram um desentendimento, romperam o 
namoro e decidiram alegar serem incapazes para assinar o 
compromisso de compra e venda para desistir do negócio fir-
mado. Anote-se que, ao assinarem o compromisso de compra e 
venda, declararam-se maiores de dezoito anos.
Tendo em vista a disciplina constante do Código Civil relativa à 
capacidade das pessoas, é correto afirmar que
a)	 José e Maria são menores de idade e somente poderiam 

subscrever o negócio jurídico se assistidos por seus repre-
sentantes legais, razão pela qual existe nulidade relativa.

b)	 José é plenamente capaz, e Maria é relativamente inca-
paz, razão pela qual esta deveria ter sido assistida por seus 
representantes legais, mas, como declarou-se maior, não 
pode se eximir da obrigação ajustada.

c)	 ambos são maiores de idade, em razão das suas atividades 
econômicas, que lhes permitem ter economia própria.

d)	 José e Maria são relativamente incapazes, razão pela qual 
deveriam ter sido assistidos por seus representantes legais, 
mas, como declararam-se maiores, não podem se eximir da 
obrigação ajustada.

e)	 o negócio é nulo de pleno direito, pois o compromisso de 
compra e venda deveria ter sido firmado por instrumento 
público.

2. (VUNESP – 2026) Mariana, com dezesseis anos completos, 
foi emancipada por seus pais mediante instrumento público, 
levado a registro, sem que houvesse homologação judicial. Pos-
teriormente, questionou-se a validade do ato e a anterior con-
dição civil de Mariana.

À luz do Código Civil, assinale a alternativa correta.

a)	 A emancipação foi válida, pois, tendo Mariana dezesseis 
anos completos, a concessão dos pais por instrumento 
público independe de homologação judicial.

b)	 A emancipação por concessão dos pais somente produz 
efeitos após homologação judicial, ainda que formalizada 
por instrumento público.

c)	 Antes da emancipação, Mariana era absolutamente inca-
paz, pois a incapacidade absoluta alcança os menores de 
dezoito anos.

d)	 A emancipação dependeria, em qualquer hipótese, da con-
cordância conjunta de ambos os pais, sendo nula a conces-
são por um só deles.

e)	 A capacidade de direito de Mariana teve início apenas com 
a emancipação, momento em que passou a ser titular de 
direitos na ordem civil.

3. (VUNESP – 2024) Sra. Helena, uma senhora de 67 anos, teve 
que ser submetida a uma cirurgia no quadril. Para realizar o 
procedimento, a Sra. Helena foi ser submetida à anestesia geral, 
ficando inconsciente durante toda a operação. Nessa situação 
específica, é correto afirmar que a Sra. Helena é

a)	 capaz.

b)	 relativamente incapaz.

c)	 relativamente incapaz apenas a certos atos ou à maneira de 
os exercer.

d)	 incapaz, devendo ser representada para o caso de tomada 
de qualquer decisão.

e)	 absolutamente incapaz.

4. (VUNESP – 2024) Nos termos da Lei, serão registrados no 
registro civil de pessoas naturais:

a)	 as sentenças que decidirem a nulidade ou anulação do 
casamento, o desquite e o restabelecimento da sociedade 
conjugal.

b)	 as sentenças que julgarem ilegítimos os filhos concebidos 
na constância do casamento e as que declararem a filiação 
legítima.

c)	 os casamentos de que resultar a legitimação de filhos havi-
dos ou concebidos anteriormente.

d)	 os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento de 
filhos ilegítimos.

e)	 as sentenças declaratórias de ausência.

5. (VUNESP – 2023) De acordo com o Código Civil, são absoluta-
mente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil

a)	 aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade.

b)	 os menores de 16 (dezesseis) anos.

c)	 os ébrios habituais e os viciados em tóxico.

d)	 os pródigos.

6. (VUNESP – 2023) Francisca, com 16 anos de idade, dese-
ja vender um imóvel que recebeu como herança de seus pais. 
Entretanto, sua avó, Ana, alega que Francisca é absolutamen-
te incapaz e, portanto, não possui capacidade para realizar tal 
negócio. Diante dessa situação, considerando as normas do 
Código Civil Brasileiro, assinale a alternativa correta.

a)	 Francisca, por ser maior de 16 anos e menor de 18 anos, é 
considerada relativamente incapaz, não podendo realizar 
nenhum ato jurídico.

b)	 Francisca, por ter 16 anos de idade, é considerada absoluta-
mente capaz, podendo realizar a venda do imóvel recebido 
como herança sem qualquer restrição legal.

c)	 Francisca, por ser menor de 18 anos, é considerada absoluta-
mente incapaz, não podendo realizar nenhum ato jurídico.

d)	 Francisca, por ter 16 anos de idade completos, é considera-
da relativamente incapaz, podendo realizar a venda do imó-
vel recebido como herança nos termos da lei.
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LEGISLAÇÃO ESPECIAL
	Æ DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI Nº 6.830/1980 - LEI 
DE EXECUÇÃO FISCAL

1. (VUNESP – 2026) De acordo com o disposto na Lei no 6.830, de 
22 de setembro de 1980, o despacho do Juiz que deferir a inicial 
da execução fiscal importa em ordem para

a)	 citação pessoal.

b)	 registro da penhora ou do arresto, desde que mediante 
pagamento de custas ou outras despesas.

c)	 avaliação dos bens penhorados ou arrestados.

d)	 arresto, se não for paga a dívida, nem garantida a execução, 
por meio de depósito, fiança ou seguro garantia.

e)	 penhora, se o executado não tiver domicílio ou dele se 
ocultar.

2. (VUNESP – 2026) A procuradoria do Estado W propôs ação de 
execução fiscal contra a empresa ABC Ltda. Citada validamente 
para, no prazo de cinco dias, pagar a dívida ou garantir a exe-
cução, a empresa manteve-se inerte, sem qualquer reação ou 
manifestação em juízo. Com base na legislação nacional, é cor-
reto afirmar, sobre esse caso, que

a)	 o juiz da causa deverá determinar a citação da empresa exe-
cutada por meio de edital, a fim de obter sua manifestação 
no processo.

b)	 mesmo sem a garantia da dívida, a empresa poderá, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias da citação, embargar a execução.

c)	 a não indicação de onde estão os bens sujeitos à penhora, 
após intimação, é considerada atentatória à dignidade da 
justiça, ensejando a aplicação de multa.

d)	 se houver débitos em execução por outros entes da Federa-
ção sob a mesma jurisdição, o juiz da causa deverá necessa-
riamente reunir os processos.

e)	 caso decretada a falência da empresa ABC Ltda. após ajuiza-
mento da execução, esta ficará sujeita ao juízo universal da 
falência e ao concurso de credores.

3. (VUNESP – 2026) A Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, 
dispõe detalhadamente sobre a cobrança judicial da Dívida Ati-
va da Fazenda Pública.

À luz desse normativo, é correto afirmar que

a)	 o executado será citado para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
pagar a dívida com os juros, a multa de mora e os encar-
gos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a 
execução.

b)	 são admissíveis embargos do executado antes de garan-
tida a execução, devendo o executado alegar toda matéria 
útil à defesa, requerer provas e juntar documentos e rol de 
testemunhas.

c)	 somente o depósito em dinheiro, na forma da Lei nº 
6.830/1980, faz cessar a responsabilidade pela atualização 
monetária e pelos juros de mora.

d)	 a competência para processar e julgar a execução da Dívida 
Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro Juízo, 
exceto o da falência, da recuperação judicial, da liquidação, 
da insolvência ou do inventário.

e)	 é defeso a penhora que recaia sobre estabelecimento 
comercial, industrial ou agrícola, plantações ou edifícios 
em construção.

4. (VUNESP – 2026) A Lei de Execução Fiscal – Lei no 6.830/1980 
constitui o principal instrumento jurídico para a recuperação 
de créditos públicos e para a garantia da higidez financeira do 
Estado. Assinale a alternativa correta de acordo com a referida 
Lei.

a)	 A competência para processar e julgar a execução da Dívida 
Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro Juízo, 
exceto o da falência.

b)	 Caso a citação ao executado pelo correio e a data da entrega 
da carta for omitida, no aviso de recepção, será considerada 
realizada 10 (dez) dias úteis após a entrega da carta à agên-
cia postal.

c)	 No caso de embargos à execução, ao recebê-los, o juiz man-
dará intimar a Fazenda, para impugná-los no prazo de 15 
(quinze) dias, designando, em seguida, audiência de instru-
ção e julgamento.

d)	 Havendo embargos à execução, não se realizará audiência 
se versarem sobre matéria de direito, ou, sendo de direito e 
de fato, a prova for exclusivamente documental.

e)	 Nas hipóteses de embargos à execução previstas na Lei no 
6.830/1980, nas quais seja dispensada a audiência, o juiz 
proferirá a sentença no prazo de 20 (vinte) dias.

5. (VUNESP – 2025) No que diz respeito aos embargos do execu-
tado, em sede de execução fiscal, é correto afirmar que

a)	 eventuais exceções de suspeição, incompetência ou impedi-
mento deverão ser arguidas em como preliminares e serão 
processadas e julgadas antes do julgamento dos embargos.

b)	 a reconvenção e a compensação serão analisadas como pre-
liminares e processadas e julgadas juntamente com os pró-
prios embargos.

c)	 tratando-se de execução por carta, os embargos serão ofe-
recidos no Juízo deprecado, que os remeterá ao Juízo depre-
cante para instrução e julgamento, salvo quando tiverem por 
objeto vícios e irregularidades do próprio Juízo deprecado.

d)	 o executado poderá oferecê-los no prazo de 30 dias conta-
dos da citação, oportunidade na qual poderá oferecer rol de 
até duas testemunhas ou, a critério do juiz, até o dobro desse 
limite.

e)	 a garantia da execução constitui-se em exigência absoluta, 
condição sem a qual não são admissíveis os embargos do 
executado.
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MATEMÁTICA E 
RACIOCÍNIO LÓGICO

	Æ ESTATÍSTICA - MÉDIA PARA DADOS NÃO 
AGRUPADOS

1. (VUNESP – 2026) A tabela a seguir mostra os números de 
vendas realizadas no mês de janeiro por 4 vendedores e indica 
que as vendas do vendedor K é desconhecida:

Em janeiro, a média aritmética dos números de vendas desses 
cinco vendedores foi uma unidade a mais do que a média arit-
mética dos números de vendas dos vendedores F, G, H e J.

Em janeiro, o número de vendas do vendedor K superou o 
número de vendas do vendedor H em um número de unidades 
igual a

a)	 9.

b)	 8.

c)	 7.

d)	 6.

e)	 5.

2. (VUNESP – 2026) Nos 10 primeiros dias de março, Marina 
caminhou, em média, 4,6 km por dia e, nos 21 últimos dias des-
se mesmo mês, ela caminhou 3,8 km por dia. Considere que d 
represente o dia do mês de março tal que, do dia 1 ao dia d, Mari-
na caminhou, em média, 4,3 km por dia. O dia d é o dia

a)	 19.

b)	 17.

c)	 22.

d)	 16.

e)	 25.

	Æ MATEMÁTICA - NÚMEROS REAIS 
(PROPRIEDADES E OPERAÇÕES; INTERVALOS)

3. (VUNESP – 2025) Um professor pediu que seus alunos pro-
pusessem propriedades válidas para operações e ordenação de 
dois números reais, x e y, quaisquer.

Três de seus alunos apresentaram as seguintes hipóteses:

André: Se x > y, necessariamente x2 > y2.

Bruno: Se x > y > 0, necessariamente x2 – y2 será maior do que 
zero.

Caio: Se x  y, podemos calcular
  

que será sempre 

maior do que zero.

Considerando-se as três hipóteses,

a)	 André está certo, e apenas ele.

b)	 Caio está certo, e apenas ele.

c)	 Bruno está certo, e apenas ele.

d)	 André e Caio estão certos, e apenas eles

e)	 Bruno e Caio estão certos, e apenas eles.

4. (VUNESP – 2025) Cury, no livro intitulado Análise de erros: 
o que podemos aprender com as respostas dos alunos, aborda 
alguns erros cometidos por alunos, entre eles, o denominado 
erro de “saliência visual”.

Assinale a alternativa que contém um erro de “saliência visual”, 
como abordado por Cury, sendo a > 0 e b > 0 números reais, e x 
uma incógnita real diferente de zero.

a)	

b)	

c)	

d)	

e)	

	Æ PROPORÇÕES. GRANDEZAS PROPORCIONAIS. 
DIVISÃO EM PARTES PROPORCIONAIS

5. (VUNESP – 2026) Fernando tinha uma altura de 1,47 metro. 
Após um tratamento, ele cresceu 2/7 dessa altura, ficando com

a)	 1,89 metro.

b)	 1,86 metro.

c)	 1,75 metro.

d)	 1,68 metro.

6. (VUNESP – 2026) Solano tem uma receita de cocada que leva 
4 ovos, 820 g de leite condensado, 300 mL de leite de coco e 120 
g de coco ralado. Ele tem à sua disposição 9 ovos, 1.500 g de lei-
te condensado, 580 mL de leite de coco, 210 g de coco ralado e 
quer utilizar a maior quantidade possível desses ingredientes, e 
manter a proporção proposta pela sua receita.
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INFORMÁTICA
	Æ INFORMÁTICA - WINDOWS 11

1. (VUNESP – 2026) No ambiente de trabalho do sistema ope-
racional MS-Windows 11, na configuração padrão, o que ocorre 
na situação em que um usuário copia um segundo item, caso 
o histórico da Área de Transferência tenha sido previamente 
desativado?

a)	 É exibido um aviso antes de substituir o primeiro item.

b)	 É  possível   colar  o   primeiro  item  usando  Colar  
Especial.

c)	 O  novo  item  substitui  o  item  copiado  anteriormente.

d)	 Os  dois  itens  estarão  disponíveis  para  colagem.

e)	 Todos os itens copiados são salvos no disco local.

2. (VUNESP – 2026) Ao clicar com o botão secundário do mouse 
(normalmente o direito) sobre o ícone do Microsoft Word fixado 
na barra de tarefas do Windows 11, na sua configuração padrão, 
qual das alternativas descreve corretamente o que será exibido?

a)	 Um menu com opções para alterar o tema do Word e confi-
gurar o idioma.

b)	 Uma janela que lista os documentos que foram excluídos e 
transferidos para a lixeira.

c)	 Um menu de contexto com atalhos para arquivos recentes e 
opção de desafixar o aplicativo.

d)	 Um painel de controle com ferramentas de edição de texto.

e)	 Um assistente virtual para digitação automática de 
documentos.

3. (VUNESP – 2026) Considerando a Área de Transferência do 
MS-Windows 11, em sua configuração padrão, assinale a alter-
nativa verdadeira.

a)	 Para colar algo do histórico da Área de Transferência, usa-
-se o atalho Ctrl + Alt + V.

b)	 O histórico da Área de Transferência não vem ativo por 
padrão no MS-Windows 11.

c)	 Pode-se ativar e desativar o histórico da Área de Transfe-
rência por meio do atalho Windows + H.

d)	 Automaticamente, o histórico da Área de Transferência é 
compartilhado entre todos os usuários locais do MS-Win-
dows 11.

e)	 O histórico da Área de Transferência é sincronizado via 
nuvem caso não tenha internet.

4. (VUNESP – 2026) Um servidor público, utilizando o Explo-
rador de Arquivos do Windows 11, ambos em sua configuração 
padrão, se deparou com documentos com diferentes tipos de 
extensão.

Nesse caso, a extensão dos arquivos indica

a)	 se o arquivo pode ou não ser levado à Lixeira.

b)	 se o arquivo está ou não armazenado na Área de 
Transferência.

c)	 o tipo do arquivo e o programa associado para sua abertura.

d)	 o tamanho máximo permitido para cada um.

e)	 o local físico do arquivo na estrutura de pastas.

5. (VUNESP – 2026) Usuários, que precisam usar múltiplos apli-
cativos em tela cheia, podem fazer uso intenso de alternância 
entre as janelas de tais aplicativos. Para alternar entre janelas 
de aplicativos diferentes em um mesmo desktop com MS-Win-
dows 11, em sua configuração padrão, pode ser usado o atalho 
_______ para mostrar as janelas abertas permitindo escolher e 
navegar rapidamente entre elas.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do 
enunciado.

a)	 Alt + Tab

b)	 Ctrl + Tab

c)	 Shift + Tab

d)	 Windows + Ctrl

e)	 Ctrl + Shift

6. (VUNESP – 2025) Na Área de Trabalho do MS-Windows 11, em 
sua configuração padrão, um usuário possui o seguinte arquivo:

file.exe

Então, o usuário selecionou o arquivo file.exe e pressionou F2. 
A ação resultante é

a)	 o arquivo ser apagado e enviado para a Lixeira.

b)	 o arquivo ser apagado definitivamente, sem ir para a Lixeira.

c)	 abrir a janela de propriedades do arquivo.

d)	 o arquivo estar pronto para ser renomeado.

e)	 executar o arquivo file.exe como programa executável.

7. (VUNESP – 2025) Um profissional, usando o MS-Windows 11 
na configuração padrão, deseja que um arquivo armazenado no 
disco rígido não seja exibido na tela do computador. Primeiro, 
ele desativou a visualização de itens ocultos no Explorador de 
Arquivos. Em seguida, para iniciar o processo de ocultação do 
arquivo ainda exibido pelo Explorador de Arquivos, clicou com o 
botão secundário do mouse sobre o nome desse arquivo e sele-
cionou qual opção no menu que se abriu?

a)	 Compartilhar.

b)	 Editar.

c)	 Novo.

d)	 Propriedades.

e)	 Renomear.

8. (VUNESP – 2024) Assinale a alternativa correta em relação à 
Área de Transferência do sistema operacional Windows 11.

a)	 Uma novidade do Windows 11 é a cópia de textos e imagens 
da Área de Transferência de um computador para outro, 
transferidos por meio de e-mails.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO
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